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    1 INTRODUÇÃO


    No Brasil muito tem se falado acerca da necessária mudança da cultura da litigiosidade como forma para solucionar a sobrecarga do Poder Judiciário.


    De fato, os conflitos são inerentes à condição humana, em certa medida e em qualquer plano, isso decorre da constatação de que existem múltiplos interesses a serem satisfeitos por todos os indivíduos e que afetam diretamente suas relações interpessoais.


    Vemos que a esfera judiciária é constantemente acionada para solucionar tais conflitos, desempenhando a sua função de ordenadora de direitos, deveres e interesses.


    Dessa forma, na complexa sociedade contemporânea concretizou-se a ideia de que o amplo acesso ao judiciário deve ser compreendido como garantida de justiça, sem, contudo, considerar as vantagens dos métodos autocompositivos na resolução negociada.


    Esse intenso movimento de acesso à justiça pela via judiciária, implica na sobrecarga de processos e excessiva judicialização de questões cotidianas e inerentes da sociedade.


    E, com isso, a cultura do litígio também se enraizou no setor educacional, que passou a considerar o conflito como algo negativo e passível de punição.


    Assim, a judicialização das controvérsias instauradas no setor privado da educação reflete a inabilidade dos conflitantes em construir soluções adequadas e que resguardem o processo educacional e o vínculo contratual.


    A pesquisa foi pensada a partir da necessidade de transformação da cultura organizacional da empresa de educação, assim como na adequação
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